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OBJETIVOS 

Esta Política reafirma o compromisso permanente da Confederação Brasileira de Esgrima (CBE) com a valorização da 
diversidade, com a promoção da equidade e com a construção de um ambiente institucional e esportivo inclusivo, livre 
de qualquer forma de discriminação ou preconceito. 

São princípios norteadores desta Política: 

i. Comprometimento: compreender os fatores socioculturais que podem acentuar desigualdades, adotando 
métodos e ferramentas adequados à promoção da igualdade de direitos e ao combate a qualquer forma de 
discriminação no ambiente interno da CBE e em sua cadeia de relacionamentos, em consonância com o 
Planejamento Estratégico da entidade; 

ii. Transparência: atuar de forma transparente e prestar contas de sua atuação ao movimento olímpico e à 
sociedade; 

iii. Incentivo: fomentar, por meio de projetos e programas, a eliminação de todas as formas de desigualdade e 
discriminação no ambiente de trabalho e na prática esportiva, inclusive junto às entidades filiadas; e 

iv. Competências: promover a capacitação e o desenvolvimento sobre temas de diversidade, equidade e inclusão, 
atuando na gestão do conhecimento sobre a matéria. 

A partir destes princípios, esta Política tem como objetivos promover um ambiente institucional seguro e sem 
discriminação; consolidar o entendimento comum sobre diversidade, equidade e inclusão e as boas práticas correlatas; 
e incentivar e apoiar a valorização de todas as pessoas no ambiente de trabalho e no esporte, em todos os níveis e 
estruturas da CBE. 

ABRANGÊNCIA 

Esta Política se aplica a: 

v. pessoas físicas ou jurídicas que compõem os poderes da CBE; 

vi. atletas, conselheiros(as), diretores(as), colaboradores(as), estagiários(as), aprendizes e demais pessoas que 
mantenham qualquer vínculo com a CBE, seja como preposto, voluntário, autorizado ou prestador de serviço; 

vii. equipes técnicas e multidisciplinares que atuem em instalações da CBE ou durante viagens, missões e eventos 
por ela liderados; 

viii. patrocinadores, apoiadores, parceiros e fornecedores que se associem contratualmente à CBE; e 

ix. Federações Estaduais, clubes, associações e demais entes esportivos filiados à CBE (Afiliados), nos termos 
definidos na Seção 10 desta Política. 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

• Carta Olímpica do Comitê Olímpico Internacional (COI) 

• Política de Equidade de Gênero do Comitê Olímpico do Brasil (POL-ME-001) 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

• Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) 

• Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) 

• Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003) 

• Lei de Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens (Lei nº 14.611/2023) 

• IOC Framework: Fairness, Inclusion and Non-discrimination on the Basis of Gender Identity and Sex Variations 

• IOC Gender Equality Review Project 

• Guidelines for Gender-Responsive Sports Organisations – ONU Mulheres (2021) 
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GLOSSÁRIO / TERMINOLOGIA 

Diversidade: conjunto de características que tornam cada pessoa única, incluindo, entre outras, gênero, raça e etnia, 
idade, orientação sexual, identidade de gênero, deficiência, origem e crença. 

Equidade: reconhecimento de que as pessoas partem de pontos de vida distintos e de que é necessário oferecer a cada 
uma o suporte e as condições de que precisa para ter acesso, de fato, às mesmas oportunidades. 

Inclusão: conjunto de práticas que asseguram que pessoas com diferentes características e vivências sejam 
efetivamente acolhidas, ouvidas e valorizadas nos ambientes institucional e esportivo. 

Igualdade: tratamento equânime de todas as pessoas, garantindo que ninguém tenha menos oportunidades em razão 
de sua origem, de suas crenças ou de qualquer outra característica pessoal. 

Sexo: características biológicas, genéticas e anatômicas que, em geral, diferenciam homens e mulheres, atribuídas ao 
nascimento. 

Gênero: conjunto de características sociais e culturais atribuídas às pessoas, aprendidas e passíveis de mudança ao 
longo do tempo, que não se confunde necessariamente com o sexo biológico. 

Empoderamento: processo e resultado de ampliação da autonomia e da capacidade de decisão de uma pessoa ou 
grupo sobre sua própria vida e circunstâncias. 

Discriminação: qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada em características pessoais que tenha por efeito 
anular ou restringir o exercício de direitos ou oportunidades. 

Assédio: conduta indesejada, de natureza moral ou sexual, que atente contra a dignidade da pessoa ou crie ambiente 
hostil, intimidador ou humilhante, nos termos do Código de Conduta Ética da CBE. 

Afiliado: Federações Estaduais, clubes, associações e demais entes esportivos e organizadores de eventos vinculados à 
CBE. 

 

DIRETRIZES / DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

SEÇÃO 1. COMPROMISSO COM A DIVERSIDADE, EQUIDADE E INCLUSÃO 

Art. 1. A CBE, em conformidade com seu Código de Conduta Ética e com os princípios do Olimpismo, estabelece e 
implementa a presente Política de Diversidade, Equidade e Inclusão (Política), reafirmando seu compromisso 
permanente com a valorização das pessoas e com a construção de um ambiente livre de discriminação. 

Parágrafo único. Esta Política dialoga e se harmoniza com a Política de Equidade de Gênero do Comitê Olímpico do 
Brasil (POL-ME-001), ampliando seu escopo para contemplar, além da equidade de gênero, as demais dimensões da 
diversidade humana, tais como raça e etnia, deficiência, idade, orientação sexual e identidade de gênero. 

SEÇÃO 2. PRINCÍPIOS NORTEADORES 

Art. 2. São princípios norteadores desta Política: 

x. o reconhecimento da CBE como instituição inclusiva, capaz de compreender e atender às necessidades de todo o 
público definido na Seção 2 (Abrangência) desta Política; 

xi. o tratamento justo de todas as pessoas, com respeito e apoio aos direitos humanos e à não discriminação; 

xii. a oferta de oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional a todo o público-alvo, com especial 
atenção a colaboradores(as), atletas, técnicos(as) e integrantes de equipes multidisciplinares historicamente sub-
representados(as); 

xiii. a busca pelo equilíbrio e pela representatividade na composição do quadro executivo e dos órgãos colegiados 
da CBE; 

xiv. a garantia de que não ocorra qualquer forma de discriminação no acesso, na remuneração, nas oportunidades 
de desenvolvimento, na movimentação interna e na promoção; e 
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xv. o incentivo a que todas as pessoas e entidades abrangidas por esta Política adotem, em suas relações internas e 
externas, práticas de valorização da diversidade e de respeito à equidade e à inclusão. 

SEÇÃO 3. APLICAÇÃO DA POLÍTICA 

Art. 3. Esta Política se aplica a todas as pessoas e entidades listadas na Seção 2 (Abrangência), em todos os ambientes 
ligados à CBE, incluindo o administrativo, o de treinamento e o de competição, dentro e fora do território nacional. 

§ 1º. As disposições desta Política são complementares às do Código de Conduta Ética (POL-009) e não afastam a 
aplicação das sanções nele previstas. 

§ 2º. Em caso de conflito entre esta Política e a legislação brasileira aplicável, prevalecerá a norma mais protetiva à 
pessoa alegadamente discriminada. 

SEÇÃO 4. NÃO DISCRIMINAÇÃO 

Art. 4. É vedada, no âmbito da CBE, qualquer forma de discriminação ou tratamento desigual motivado por origem, 
raça, cor, etnia, sexo, gênero, orientação sexual, idade, deficiência, religião, condição social ou qualquer outra 
característica pessoal. 

Parágrafo único. Aplicam-se a esta Seção, no que couber, as vedações a manifestações discriminatórias já previstas no 
Código de Conduta Ética da CBE. 

SEÇÃO 5. EQUIDADE DE GÊNERO 

Art. 5. Em consonância com a Política de Equidade de Gênero do COB (POL-ME-001), a CBE adota como diretrizes de 
equidade de gênero: 

xvi. tratar homens e mulheres de forma justa, respeitando e apoiando os direitos humanos e a não discriminação; 

xvii. envidar esforços para o equilíbrio de gênero na composição do quadro executivo e dos colegiados da CBE, 
com metas progressivas de representatividade; 

xviii. assegurar que a exposição na mídia institucional trate homens e mulheres de forma igualitária, sem recortes 
pejorativos; 

xix. atentar para os períodos de gestação, pós-parto e amamentação, observada a legislação aplicável, 
promovendo o retorno institucional das colaboradoras e atletas; 

xx. assegurar acesso igualitário à estrutura de treinamento a atletas e treinadores(as), independentemente de 
gênero; e 

xxi. manter e divulgar canal de ouvidoria para o acolhimento de denúncias relacionadas a assédio, abuso ou 
qualquer forma de discriminação de gênero, na forma da Seção 11 desta Política. 

SEÇÃO 6. INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Art. 6. A CBE observará, no que for aplicável às suas atividades, os princípios da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, promovendo a acessibilidade física, comunicacional e atitudinal em suas instalações, eventos e 
comunicações institucionais. 

Parágrafo único. A CBE incentivará seus Afiliados a adotarem, no que couber, práticas equivalentes de acessibilidade e 
inclusão. 

SEÇÃO 7. DIVERSIDADE RACIAL E ÉTNICA 

Art. 7. A CBE reafirma seu compromisso com a igualdade racial, em consonância com o Estatuto da Igualdade Racial, 
repudiando qualquer manifestação de racismo ou de discriminação étnica em seus ambientes administrativo, de 
treinamento e de competição. 

SEÇÃO 8. ORIENTAÇÃO SEXUAL E IDENTIDADE DE GÊNERO 

Art. 8. A CBE respeitará a orientação sexual e a identidade de gênero de todas as pessoas abrangidas por esta Política, 
sendo vedada qualquer forma de discriminação, constrangimento ou tratamento desigual em razão desses fatores. 
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Parágrafo único. Situações que envolvam critérios técnicos de elegibilidade esportiva definidos pela Federação 
Internacional de Esgrima (FIE) ou por outros organismos internacionais competentes observarão as normas e os 
protocolos por eles estabelecidos. 

SEÇÃO 9. RESPONSABILIDADES DA CBE 

Art. 9. Compete à CBE: 

xxii. divulgar e promover amplamente esta Política junto a colaboradores(as), atletas, dirigentes e Afiliados; 

xxiii. implementar as diretrizes desta Política por meio de plano de trabalho, coordenado e monitorado pela área 
responsável pela governança institucional; 

xxiv. promover a capacitação e o desenvolvimento de colaboradores(as), atletas e dirigentes em temas de 
diversidade, equidade e inclusão; 

xxv. manter canal de ouvidoria para o acolhimento e o encaminhamento de denúncias relacionadas a esta Política; 
e 

xxvi. elaborar e implementar, quando entender necessário, projetos em parceria com outras instituições voltados à 
promoção da diversidade, da equidade e da inclusão no esporte. 

SEÇÃO 10. RESPONSABILIDADES DOS AFILIADOS 

Art. 10. Para os fins desta Política, considera-se Afiliado as Federações Estaduais, clubes, associações e demais entes 
esportivos e organizadores de eventos vinculados à CBE. 

§ 1º. Como condição de manutenção do vínculo com a CBE, os Afiliados deverão observar os princípios e as diretrizes 
desta Política em suas relações internas e externas. 

§ 2º. Os Afiliados deverão adotar medidas razoáveis para prevenir e coibir práticas discriminatórias no âmbito de suas 
atividades, encaminhando à CBE quaisquer denúncias de que tenham conhecimento. 

SEÇÃO 11. CANAIS DE DENÚNCIA E PROTEÇÃO CONTRA RETALIAÇÃO 

Art. 11. A CBE manterá canal de ouvidoria destinado ao recebimento de denúncias relacionadas a discriminação, 
assédio ou qualquer violação a esta Política, assegurado, sempre que solicitado, o sigilo da identidade do denunciante. 

§ 1º. É vedada qualquer forma de retaliação contra pessoa que, de boa-fé, denuncie violação a esta Política. 

§ 2º. As denúncias recebidas serão encaminhadas ao Conselho de Ética da CBE, que conduzirá as diligências 
preliminares e os procedimentos cabíveis, nos termos do Código de Conduta Ética (POL-009). 

SEÇÃO 12. SANÇÕES 

Art. 12. A violação a esta Política será tratada como ato antiético, sujeitando o infrator às sanções previstas no Código 
de Conduta Ética da CBE (POL-009), observado o devido processo perante o Conselho de Ética. 

Parágrafo único. Compete exclusivamente ao Conselho de Ética da CBE processar e instruir os procedimentos 
decorrentes de violações a esta Política, na forma do Estatuto da CBE e do Código de Conduta Ética. 

SEÇÃO 13. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Art. 13. As informações pessoais relacionadas a denúncias e a procedimentos conduzidos sob esta Política serão 
tratadas em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e com a legislação complementar aplicável. 

SEÇÃO 14. EDUCAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

Art. 14. A CBE deverá promover, de forma periódica, ações de educação e capacitação sobre diversidade, equidade e 
inclusão destinadas a colaboradores(as), atletas, dirigentes e Afiliados, podendo fazê-lo em parceria com o COB e 
outras entidades do movimento olímpico. 

SEÇÃO 15. INTERPRETAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 

Art. 15. Esta Política deverá ser interpretada em conjunto com o Código de Conduta Ética e com a Política Antidoping 
da CBE, prevalecendo, em caso de conflito, a interpretação mais favorável à proteção da pessoa alegadamente 
discriminada. 
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Parágrafo único. A implementação das diretrizes desta Política será realizada por meio de plano de trabalho, 
coordenado e monitorado pela área responsável pela governança institucional da CBE. 

VIGÊNCIA 

• Esta Política permanecerá em vigor por 4 (quatro) anos a contar da data de sua publicação, podendo ser revisada 
a qualquer tempo por deliberação da Diretoria da CBE. 

 

 

____________________________          ____________________________ 

Arno Schneider                                José Maria de Santucci 
             Presidente                                     Diretor de Governança 
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